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Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO Réu: VICTOR DE SALES SENTENÇA Vistos etc. O Ministério Público ofereceu denúncia contra VICTOR DE SALES, qualificado nos autos, dando-o como incurso nas sanções do artigo 157, §2º, II, do Código Penal, duas vezes, n/f do artigo 69 do mesmo Código, conforme petição inicial de fls. 02A/02C. A inicial veio instruída com o Inquérito Policial de fls. 02/30, iniciado pela Portaria de fls. 02. Decisão às fls. 33 de recebimento da denúncia e de decretação da prisão preventiva do réu. Às fls. 88/95 foi comunicado ao Juízo o cumprimento do mandado de prisão. Resposta preliminar e pleito libertário formulado pela Defensoria Pública às fls. 99/100, instruído com os documentos de fls. 102/106, ao qual o Ministério Público se opôs às fls. 118v, sendo indeferido de acordo com os termos da Decisão de fls. 119/120. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme assentada de fls. 140, ocasião em que foram ouvidas as vítimas e interrogado o réu, conforme termos de fls. 141/143 e mídia de fls. 144. Alegações finais do Ministério Público às fls. 148/151, em que sustenta a comprovação da autoria e da materialidade dos delitos, pugnando pela condenação do réu nas penas a eles cominadas. Alegações finais da Defesa às fls. 153/155, nas quais requer a aplicação da atenuante da confissão e a fixação da pena de acordo com o concurso formal. É o Relatório. Decido. Inicialmente, cumpre consignar que, embora não exista nos autos a comprovação do cumprimento do mandado de citação do réu, não há que se cogitar de declaração de nulidade, na forma do que dispõem os artigos 563 e 570 do Código de Processo Penal, na medida em que houve a apresentação da resposta preliminar de fls. 99/100 e comparecimento do réu aos atos do processo, inexistindo, portanto, prejuízo. Ademais, nas alegações finais apresentadas pela Defesa não foi suscitada a ausência de citação, operando-se, assim, a preclusão. Verifica-se que ao réu é atribuída a prática de dois roubos, em concurso material, pois, no dia 19/08/2013, por volta das 11:00h, na Estrada dos Três Rios, nº. 93, sala 301, Jacarepaguá, ele e outro indivíduo não identificado, com o falso pretexto de busca por emprego, tiveram a entrada franqueada em um escritório de advocacia, local onde abordaram a vítima Terezinha da Silva Lomba que, sob grave ameaça, foi obrigada a entregar-lhes seus pertences (bolsa com documentos pessoais, cartões bancários e de crédito, chaves e um aparelho celular). Após esta ação, os autores abordaram a vítima Adelina Maria da Costa Lomba Nunes, em quem foi aplicado o golpe conhecido como ´gravata´ e tapada a sua boca, e de quem foi subtraído um aparelho celular. A denúncia narra que, em determinado momento, esta conseguiu se desvencilhar, vindo a ser atingida por um soco na cabeça, desferido pelo coautor. O réu foi identificado, pois deixou no local do crime uma pasta contendo a sua carteira de trabalho (CTPS) e notas fiscais em seu nome (fls. 56). A materialidade e a autoria dos delitos restam comprovadas diante do Auto de Apreensão de fls. 09 e dos depoimentos prestados em sede policial às fls. 06/08v, corroborados em Juízo às fls. 141/142 e mídia de fls. 144. É importante frisar que as vítimas descreveram de forma minuciosa a ação delitiva, tendo afirmado, ainda, que o réu praticou violência ao tapar a boca de uma delas e determinar que ela ficasse quieta para a conclusão da referida ação. Por conseguinte, não obstante o réu tenha admitido ter subtraído bens das vítimas, em companhia de outro indivíduo (que já teria falecido), e tenha negado a prática de qualquer tipo de violência ou ameaça, essa alegação, que impede a aplicação da circunstância atenuante da confissão, está isolada no contexto probatório. Registre-se, por oportuno, que, em crimes dessa natureza, o depoimento da vítima tem importante papel, como ilustrado no julgado abaixo transcrito, verbis: ´Apelação Criminal. Roubo qualificado pelo resultado lesões graves - artigo 157, §3º, primeira parte, do Código Penal. Autoria e materialidade comprovadas. Contundente depoimento da vítima. A palavra da vítima é crucial nos crimes patrimoniais, considerando-se que não há qualquer motivo para acusação inverídica. (...). Recurso desprovido.´. (Apelação nº. 0012369-05.2014.8.19.0075 - 1ª Câm. Criminal do TJRJ - Rel. Des. Katya Monnerat - Julgamento: 20/10/2015). Entretanto, entendo que a subtração de dois patrimônios, de duas vítimas, no mesmo local, nas mesmas circunstâncias de tempo, modo e execução, conduz ao reconhecimento do concurso formal. Nesse sentido, destaca-se o seguinte julgado, verbis: ´EMENTA - PENAL - ROUBO MAJORADO - CONCURSO FORMAL - QUANTUM DE AUMENTO - REGIME Para o reconhecimento do concurso formal, exige-se que o agente, mediante uma única ação, desdobrada em vários atos, pratique dois ou mais crimes, tratando-se de concurso formal homogêneo se os crimes forem idênticos ou heterogêneos se diferentes. Na aplicação da pena, incide o princípio da exasperação. No caso concreto, o acusado roubou três vítimas através de uma conduta, sendo evidente o concurso formal, devendo incidir na hipótese o aumento na fração de 1/5, nos moldes do que orienta a jurisprudência mais recente do S.T.J. No que concerne o regime de pena, este deve ser fixado de acordo com as circunstâncias judiciais elencadas no artigo 59 do Código Penal, observada, ainda, a orientação do artigo 33 do mesmo diploma legal. No caso concreto, a pena base se afastou do mínimo legal, eis que desfavoráveis as circunstâncias judiciais, o que permite a mantença do regime mais gravoso fixado na sentença.´ (Apelação nº. 0036733-69.2014.8.19.0001 - 1ª Câm. Criminal do TJRJ - Rel. Des. Marcus Basilio - Julgamento: 31/08/2015). Pelo exposto, tenho o réu como autor do delito previsto no artigo 157, §2º, II, duas vezes, n/f do artigo 70, ambos do Código Penal. De outro lado, não há dúvidas quanto à culpabilidade do réu, visto que este é imputável e praticou dolosamente os fatos descritos na denúncia, dele sendo exigível conduta compatível com a norma proibitiva contida no tipo penal transgredido, ao mesmo tempo em que não foram demonstradas quaisquer causas excludentes da ilicitude ou culpabilidade. Passo a seguir a aplicar a pena que entendo justa e necessária, segundo o critério trifásico estabelecido no artigo 68 do Código Penal. 1ª. Fase: À luz do que dispõe o artigo 59 do Código Penal, constata-se que o delito foi cometido com anormal e desnecessário emprego de violência, eis que mediante imobilização da vítima Adelina com uma ´gravata´, a qual foi agredida com um soco na cabeça. De outro lado, os bens subtraídos não foram recuperados e são de valor considerável (celulares e bolsa) e inestimável (talonário de cheques, cartões bancários, documentos de identidade e CPF), razão pela qual é de se reconhecer que as consequências do delito transcendem a normalidade do tipo penal, motivos pelos quais determino a pena-base em 06 (seis) anos de reclusão e pagamento de 100 (cem) dias-multa, penas que se apresentam como necessárias e suficientes para reprovação e prevenção do crime. 2ª. Fase: Reconheço a incidência da circunstância agravante prevista no artigo 61, II, ´c´, do Código Penal, tendo em vista a prática da ação delitiva mediante dissimulação, eis que o réu fingiu procurar emprego para ter acesso ao local da subtração e, desta forma, aumento em 01 (um) ano a pena aplicada na fase anterior, o que a eleva para 07 (sete) anos de reclusão. Deixo de reconhecer a circunstância atenuante da confissão, pois, como já destacado anteriormente, o réu admitiu ter efetuado a subtração, mas asseverou não ter praticado atos de violência ou grave ameaça, o que está em confronto com as demais provas coligidas. 3ª. Fase: Considerando a incidência da majorante prevista no inciso II, do §2º, do artigo 157 do Código Penal, isto é, a prática do crime em concurso de agentes, o aumento da pena deve se restringir ao mínimo legal, ou seja, 1/3 (um terço), o que eleva a pena privativa de liberdade para 09 (nove) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e pagamento de 100 (cem) dias-multa. Acresça-se, ainda, o aumento da pena em virtude do concurso formal, que determino em 1/6 (um sexto), sendo a pena final de 10 (dez) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e pagamento de 100 (cem) dias-multa, tendo em vista o disposto no artigo 60 do Código Penal. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL, para o fim de condenar, como CONDENO o réu VICTOR DE SALES, como incurso no artigo 157, §2º, II, duas vezes, na forma do artigo 70, ambos do Código Penal, às penas de 10 (dez) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e pagamento de 100 (cem) dias-multa, à razão unitária mínima. A pena privativa de liberdade deverá ser cumprida inicialmente em regime fechado, na forma do artigo 33, §2º, ´a´, do Código Penal. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais. Considerando-se que o réu permaneceu preso durante o curso do processo e que ainda subsiste a necessidade da manutenção da custódia cautelar para preservação da ordem pública, a fim de evitar a reiteração da conduta delituosa pela qual restou condenado, e também para assegurar a aplicação da Lei Penal, mormente diante da sentença condenatória, eis que em liberdade o réu poderá se evadir para frustrar a aplicação da pena já imposta, ele não poderá recorrer em liberdade, considerando-se, outrossim, ainda presentes as razões declinadas na Decisão de fls. 33. Expeça-se carta de sentença à VEP para execução provisória. Após o trânsito em julgado, expeça-se carta de sentença à Vara de Execuções Penais, efetuando-se as comunicações de praxe. Em seguida, arquive-se, com as cautelas legais. Dê-se vista ao Ministério Público. P.R.I. Rio de Janeiro, 01 de dezembro de 2015. AYLTON CARDOSO VASCONCELLOS Juiz de Direito.
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